PROJETO DE LEI N.º    20   DE 2009

Partido da Educação
Dispõe sobre a inclusão da disciplina “Educação Ambiental” nos estabelecimentos de Ensino Fundamental do Estado de São Paulo.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Os estabelecimentos de Ensino Fundamental do Estado de São Paulo, sejam particulares ou públicos, terão a obrigatoriedade de lecionar a disciplina “Educação Ambiental”.

Parágrafo único - A disciplina de Educação Ambiental a que se refere o caput deste artigo tem o intuito de informar e conscientizar os alunos sobre questões inerentes aos problemas ambientais, tais como: Responsabilidade social referente à questão ambiental; Impactos positivos e negativos das atitudes humanas sobre o meio ambiente; estabelecimento de estratégias sustentáveis de vida.

Artigo 2º - Compete ao Poder Executivo, por meio de seus órgãos especializados, estabelecer instruções, em âmbitos gerais e específicos, sobre a fiscalização e controle da aplicação da disciplina nos estabelecimentos de ensino fundamental.

Artigo 3º - A carga horária mínima para tal disciplina será de 50 (cinqüenta) minutos semanais, correspondente à uma hora aula.

§1º - A carga horária não difere entre estabelecimentos de ensino com período integral em relação a estabelecimentos de ensino com período parcial.

§2º - O espaço em que será empregada essa disciplina na grade curricular do aluno, substituindo uma disciplina existente ou criando um novo espaço, fica a critério do estabelecimento de ensino fundamental correspondente.

Artigo 4º - A disciplina será ministrada ao decorrer dos dois primeiros anos do ensino fundamental.

Artigo 5º - A seleção de profissionais para lecionar a função de educadores ambientais deverá abranger profissionais que comprovem licenciatura na área de ciências biológicas.

§1º: A seleção para profissionais que pretenderem atuar em redes de ensino público será realizada através de concurso público sob responsabilidade plena da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo.

§2º - A seleção para profissionais que pretenderem atuar no sistema privado de ensino poderá ser feita através dos meios próprios de seleção e admissão de cada entidade, desde que se cumpra a determinação principal deste artigo.

§3º: A criação do critério de remuneração do profissional fica totalmente sob responsabilidade da instituição que realizar a seleção.

Artigo 6º - A disciplina de Educação Ambiental a que se refere o caput deste artigo não será fator determinante para aprovação ou reprovação do aluno, sendo, porém, matéria de presença obrigatória em sala de aula.

Parágrafo único - A realização de avaliações para aferição do rendimento do aluno ficará a critério de cada instituição, conforme seu próprio sistema e método de ensino. 

Artigo 7º - Será obrigatório o fornecimento do material didático apropriado, para instruir e basear o pensamento sócio-ambiental a ser desenvolvido pelo aluno.

Parágrafo único - A aquisição do material didático a ser usado e o critério sobre a forma de utilização do mesmo, fica sob total responsabilidade das instituições e de seus devidos órgãos representativos e reguladores.

Artigo 8º - Torna-se obrigatório a extração mínima de 50 (cinqüenta) minutos aulas mensais para a finalidade de execução de aulas práticas ou elaboração de projetos.

Parágrafo único - Os educadores, junto à instituição que os empregarem, tornar-se-ão totalmente responsáveis por decidir o local onde serão realizadas as atividades práticas e/ou projetos, podendo ser em ambiente escolar ou ambiente externo.

Artigo 9º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 10 - A constituição e organização desse curso deverão obrigatoriamente obedecer às disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), como prevê o seu artigo 81.

Artigo 11 - As penalidades pelo descumprimento dessa lei devem ser estabelecidas em sua regulamentação.

Artigo 12 - Será estipulada uma dotação financeira a cada município, prevista um ano antes do início de vigência dessa lei, para se evitar equívocos em relação ao uso de verbas públicas.

Artigo 13 - Durante os 2 (dois) primeiros anos letivos subsequentes à data de publicação desta lei, a disciplina será facultativa, tornando-se obrigatória a partir do 3º (terceiro) ano letivo seguinte ao de sua vigência.

Artigo 14 - Esta lei entra em vigor em 2 de janeiro do ano seguinte ao de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A relação entre o homem e a natureza vem sendo questionada pelas maiores potências mundiais do mundo inteiro. O meio em que vivemos nos proporciona recursos vitais para uma habitação digna em nosso planeta, como água, ar, fauna e flora. Porém a disponibilidade desses recursos vem se demonstrando cada vez mais escassa, e um dos maiores culpados dessa tragédia é a ignorância que habita no ser humano. 

O que se aponta como um índice mundial, já pode ser apontado como índice nacional, índice estadual para todos nós, tendo como exemplo a reunião do Fórum Social das Águas em março de 2009, onde ambientalistas afirmam que no período de dez anos, o estado de São Paulo pode sofrer com a escassez de água. O desmatamento se torna outro índice dessa tragédia, um levantamento do INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) em dezembro do ano de 2008 constatou que o maior índice de desmatamento nacional é do Estado de São Paulo, aonde números chegam á 437 hectares de mata atlântica devastada.

Os índices demonstram que a população paulista, por agredir tanto nosso meio ambiente, se mostra amplamente desinformada com relação ao impacto que suas atitudes podem causar sobre o ambiente em que vivemos, e se assim prosseguir ficará teoricamente impossível habitar um estado onde recursos naturais se demonstram praticamente nulos.

A conscientização sócio-ambiental por meio da disciplina “Educação Ambiental” seria um investimento para que a preservação do nosso meio ambiente possa ser encarada como uma articulação favorável a todos nós que vivemos nesse estado. 

É vital que na formação de nossos jovens, essa conscientização seja feita, para que desde cedo aprendam o impacto que suas atitudes refletem sobre o meio ambiente, tornando-se assim mais cautelosos, prudentes, conscientes e preocupados com o desenvolvimento de uma postura de vida ética e sustentável, de maneira que venha á atender as necessidades dos seres humanos hoje, sem sacrificar o capital natural da Terra, para que as gerações futuras herdem um planeta habitável, com relações humanas minimamente justas e com condições de satisfazerem suas próprias necessidades.

Muitos trazem a idéia de deixar um planeta melhor para seus filhos, e acabam deixando de lado a idéia de deixar filhos melhores para seu planeta.

Sobretudo, a intenção desse projeto de lei seria assegurar que o futuro da população paulista, nossos jovens, esteja adquirindo uma formação acadêmica onde a responsabilidade sócio-ambiental esteja presente.
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